Efeito Retroativo: Não é admissível a celebração de convênio com efeito retroativo, regra essa acolhida pela jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina e decorrente da aplicação conjugada do parágrafo único do artigo 60 e do artigo 116 da Lei nº. 8.666/93. 
Vigência: É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado decorrente da Lei n°. 8.666/93- Saraiva - De 21/06/93. 

Firmar Convênio: No caso da UDESC, as suas Unidades Universitárias, Complementares e Auxiliares são destituídas de personalidade jurídica e, por isso, seus dirigentes não podem celebrar convênios. Somente o Reitor, por força do artigo 24, XI, do Regimento Geral da UDESC, tem competência para firmar convênios e, com isso, assumir compromissos em nome da Universidade

Municípios: Ao celebrar convênios com municípios, a UDESC deve verificar se eles observaram as respectivas leis orgânicas, pois cada município deverá ter a sua, conforme dispõe o artigo 29 da Constituição Federal. No caso de o município com o qual a UDESC pretender firmar um convênio não possuir ainda sua própria lei orgânica, é sinal de que tal município continua sujeito à Lei Orgânica dos Municípios, baixada pelo decreto-lei Complementar nº. 9/69, ainda em vigor para aqueles que não possuem legislação própria. Tal legislação exige, por exemplo, no artigo 24, XII, que o Prefeito seja autorizado por lei a celebrar convênios com entidades públicas ou privadas; exige ainda no artigo 121, I e II, a aprovação, por parte do outro partícipe (no caso, a UDESC), de prévio plano de aplicação quando o convênio estabelecer a concessão de auxílio ou empréstimo ao município, e assim por diante.

Foro: Fica eleito o foro da comarca da Capital do Estado de Santa Catarina, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Alterar Objeto: É vedado aditar convênio com o intuito de modificar o seu objeto, ainda que parcialmente, mesmo que sem alteração da categoria de programação da despesa. Lei n°. 426/99; DECRETO Nº. 1.773, DE 11/05/04.
As minutas de ......., bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. Lei n°. 8.666, 21-06-93;(redação dada pela Lei nº. 8.883, de 8.6.94).
Termo Aditivo - instrumento que tenha por objetivo a modificação de convênios já celebrados e cuja formalização deve obrigatoriamente ocorrer durante o período de vigência do instrumento.(Lei n°. 426, de 05-08-99).

Vínculo Empregatício: O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza e o estagiário poderá receber bolsa, ou outra forma de contraprestação que venha a ser acordada, ressalvado o que dispuser a legislação previdenciária, devendo o estudante, em qualquer hipótese, estar segurado contra acidentes pessoais. (Lei 6.494, 07-12-77, ART 4)

Seguro: Cabe à concedente do estágio o pagamento do seguro de acidentes pessoais, nos termos do Decreto nº. 87.497/1992, que regulamentou a Lei nº. 6.494/1977, a qual dispõe em seu artigo 8º, sobre o estágio de estudantes de estabelecimentos de Ensino Superior e de 2º Grau Regular e Supletivo, verbis:
“Art. 8º - A Instituição de Ensino ou a entidade pública ou privada concedente da oportunidade de estágio curricular, diretamente ou através da atuação conjunta com agentes de integração referidos no caput do artigo anterior, providenciará seguro de acidentes pessoais em favor do estudante.” (redação dada pelo Decreto nº. 2.080, de 26/11/1996 - DOU de 27/11/1996, em vigor desde a publicação).

Termo de Compromisso: A realização do estágio dar-se-á mediante termo de compromisso celebrado entre o estudante e a parte concedente, com interveniência obrigatória da Instituição de ensino. (Lei 6.494, 07-12-77, ART 3)
Obs.: Cabe aos Centros de Ensino da UDESC indicarem um responsável para proceder à devida autorização no ato de compromisso de estágio, bem como, providenciar indicação de um coordenador devidamente qualificado para acompanhamento do mesmo que, ao final da vigência do convênio deverá expedir relatório geral da execução do mesmo.

